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este final de século, entende-se que se vive num
mundo globalizado, flexível e mais competitivo
em decorrência das mudanças que têm ocorrido

nas firmas, na produção, no trabalho, enfim, nas socie-
dades. Do ponto de vista econômico, assiste-se a uma
reorganização da firma que envolve sua reestruturação
interna e externa. O primeiro nível se faz através da
incorporação de novas máquinas, mudanças em estruturas
hierárquicas, novos requerimentos de qualificação dos
trabalhadores, novas técnicas organizacionais, associadas
a uma estratégia de maior integração entre concepção e
execução da produção, e estratégias que permitam maior
envolvimento dos trabalhadores e compromisso com os
interesses específicos dos clientes e, portanto, da empresa.
O outro nível dessa mudança se dá no seu relacionamento
externo com as demais empresas, fornecedores, sub-
contratados, clientes, instituições de pesquisa, univer-
sidades, governo, etc., juntamente com a constituição de
uma prática voltada para a inovação que fundamenta a
busca permanente por vantagens competitivas.

Emerge daí uma firma cujas fronteiras são menos níti-
das, que se desverticaliza, externaliza produção e servi-
ços, é mais dependente de outras firmas e tende a ser mais
cooperativa. A capacidade de geração de postos de traba-
lho da grande firma é fortemente abalada pelos procedi-
mentos inovadores, notadamente pela prática da externa-
lização/terceirização, que estabelece uma “migração”
dessa capacidade para médias e pequenas firmas e esti-
mula a proliferação de trabalhadores autônomos, sem vín-
culo empregatício, e de trabalhadores em domicílio
(Carleial, 1996).

Esse comportamento geral se diferencia, porém, entre
empresas, em decorrência das especificidades de suas

estruturas de mercado e estratégias competitivas. Outro
condicionante é estabelecido pela localização da empre-
sa em razão das potencialidades, desempenho anterior e
posição em relação à fronteira tecnológica da região ou
país (Dosi, 1988). Logo, as formas concretas de manifes-
tação desse “modelo” diferenciam-se entre países, regiões,
setores e empresas, até mesmo de um mesmo setor. O fato
é que o padrão da firma, que se consolidou submetida ao
paradigma fordista de produção, vem se alterando na di-
reção de maior flexibilidade e agilidade.

Do lado político, muitas mudanças também se fizeram.
A argumentação social-democrata, que se instituiu com
os ganhos obtidos no período fordista – permitindo a cons-
trução de um aparato voltado à sustentação de um certo
padrão de vida para a classe trabalhadora, bem como à
consolidação da estrutura de seguridade social nos países
desenvolvidos –, dá lugar a proposições de cunho neoli-
beral. Tais mudanças se viabilizaram mais facilmente em
decorrência da fragilização das condições de mercado de
trabalho e da redução do poder sindical. Assim, o grande
palco é o mercado e advoga-se a redução do papel e da
ação do Estado. Escolhem-se, então, duas palavras-cha-
ve, qualidade e produtividade, as quais simbolizam a pos-
sibilidade de obtenção da competitividade e da tão sonhada
inserção internacional num mundo globalizado.

Estas duas linhas de alterações esboçadas impõem uma
série de mudanças na sociedade, mas a mediação funda-
mental se faz através dos mercados de trabalho. Isto por-
que permanece a característica central do capitalismo – a
de exigência de uma mediação salarial para a sobrevivên-
cia, ou da posse de dinheiro obtido através do desempe-
nho de alguma ocupação/atividade, como passaporte para
os diferentes mercados. E é exatamente através das mo-
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dificações do mercado de trabalho que a sociedade muda
sua condição de consumidor e cidadão. Por outro lado, a
sustentação social que deu base à constituição das socie-
dades no mundo desenvolvido, expressa num compromis-
so com o pleno emprego e nos gastos sociais, também
ameaça se desvanecer, corroendo a própria condição de
cidadania do mundo contemporâneo.

A transposição desse quadro do mundo desenvolvido
para o Brasil exige uma série de cuidados, pois, como é
sabido, não tivemos no passado recente um padrão de
desenvolvimento social, salarial e de cidadania que nos
permita comparações imediatas. No entanto, as transfor-
mações produtivas avançam.

No caso brasileiro, a produção acadêmica que discute
tais mudanças tem sido ampla e de excelente qualidade.
O objetivo deste trabalho é fazer uso dos resultados de
um conjunto de artigos recentes sobre esta temática para
compreender melhor os impactos sobre o mercado de tra-
balho e a sociedade brasileira. Inicialmente, discute-se o
cenário mundial do mercado de trabalho sob a égide da
flexibilidade e da globalização; em seguida, traça-se o
cenário geral do Brasil nesta década; na terceira parte,
analisam-se alguns resultados disponíveis sobre a rees-
truturação produtiva no Brasil e avalia-se em que medida
estes auxiliam a entender os efeitos sobre o mercado de
trabalho, bem como os aspectos sobre os quais não se dis-
põe de informações suficientes; finalmente, reflete-se
sobre os rumos das mudanças institucionais necessárias
para o fortalecimento do mercado de trabalho e da socie-
dade brasileira.

GLOBALIZAÇÃO, REESTRUTURAÇÃO
PRODUTIVA E MERCADO DE TRABALHO

Para Singer (1996:7), “a globalização é um processo
de reorganização da divisão internacional de trabalho,
acionado em parte pelas diferenças de produtividade e de
custos de produção entre países” e que “se realiza sem
solução de continuidade já há mais de 50 anos”. Mesmo
entendendo a globalização como desenvolvimento da in-
ternacionalização da economia, ela é absolutamente com-
patível com diferenciações.

O período do pós-2a Guerra Mundial (chamado de in-
ternacionalização das economias) teve como marca cen-
tral a presença das multinacionais; já o da globalização
(mesmo que ainda não de todo conhecido) privilegia de-
terminados espaços como centrais na lógica da acumula-
ção, como as cidades globais, intensifica o comércio de
mercadorias, aproxima os mercados, aumenta os fluxos
financeiros entre os países, etc.

A globalização, por sua natureza, também tem claros
efeitos sobre o mercado de trabalho, na medida em que des-

loca empresas entre países e regiões, substitui produção
interna por produção externa e cria postos de trabalho nas
comunicações, transportes e setores financeiros. Além
disso, impõe às firmas a rápida adoção de procedimentos
inovadores, dadas as exigências de maior competitivida-
de e de busca incessante por inserção internacional.

Esse movimento, aliado à reestruturação produtiva,
vem, portanto, alterando o padrão localizacional da in-
dústria multinacional no mundo, com clara tendência de
concentração dos pontos de geração de tecnologia nos
países de capitalismo avançado e de espraiamento das fases
de montagem nos países com vantagens competitivas es-
púrias, ou seja, com baixo custo de força de trabalho. As
indústrias automobilística, de confecções e de calçados
são bons exemplos. Ao lado disto, fortalecem-se também
países, regiões e locais que, fazendo uso de vantagens
competitivas construídas mediante o aprendizado tecno-
lógico, se inserem em “nichos” e “brechas” de mercados
em indústrias altamente competitivas.

Assim, parece ser pela mudança de base técnica que
esses dois movimentos mais fortemente atingem os mer-
cados de trabalho, em decorrência da busca de maior fle-
xibilidade pelas firmas.

Segundo Perez (1985), as transformações de base téc-
nica ou as inovações à la Schumpeter quando acontecem
acabam por exigir mudanças institucionais profundas. O
autor entende que as dificuldades vividas hoje pelas dife-
rentes sociedades decorrem essencialmente da inexistên-
cia de um aparato institucional adequado a essa nova base
técnica. Assim, todo o aparato institucional instituído no
pós-2a Guerra Mundial estaria “enguiçado” e a exigir no-
vos formatos.

Mesmo que ainda estejamos longe de uma mudança
tão ampla como indica Perez, é evidente que a globaliza-
ção e a reestruturação se fazem numa ambiência que esti-
mula a desregulamentação dos mercados e a privatização
e, fundamentalmente, sugere que os Estados nacionais
estejam livres de planejar, de intervir, enfim, de agir como
tal, pois “tudo é determinado de fora, pela competitivida-
de internacional”.

Além dessa relação entre mudança de base técnica e
necessidade de mudança institucional sugerida por Perez,
o que claramente se visualiza é que todas as alterações
que ocorrem no mercado de trabalho têm uma única ori-
gem: são as mudanças no núcleo central da economia, nas
grandes firmas, que se flexibilizam, se desverticalizam,
se movem entre países e regiões, desencadeando todas as
demais mudanças, entre as quais incluem-se desde o de-
semprego até as formas eventuais de trabalho, o não-tra-
balho, etc.

Estas mudanças repercutem nos mercados de trabalho,
como veremos:
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- de modo geral, pode-se apontar a ampliação das taxas
de desemprego aberto. Na década de 90, na Europa, es-
sas taxas ultrapassam 10% da força de trabalho, chegan-
do a mais de 20% na Espanha. Nos Estados Unidos, a pro-
porção é menor, atingindo 5,5% no primeiro trimestre de
1995 (Ferreira, 1996:22), mas claramente superior à taxa
politicamente aceita de 4% da força de trabalho. O Japão
ainda é exceção, com 3% em 1996, segundo a mesma
fonte. O fato, porém, é que essas taxas são as mais altas
do pós-2a Guerra Mundial, num quadro que se aproxima
daquele do período da Grande Depressão dos anos 30;

- nesta década, também se evidencia a dificuldade de o
crescimento do produto vir acompanhado, como seria de
se esperar, de maior demanda por mão-de-obra (Carleial,
1994; Dedecca, 1996a; e Pochman, 1996);

- observa-se também que o perfil do desemprego naque-
les países se altera, à medida que cresce o desemprego
de longa duração (mais de 12 meses) e entre jovens e mu-
lheres. Desse modo, há maior dificuldade de reabsorção
dos trabalhadores desempregados e se estabelecem dife-
renças por meros atributos pessoais;

- o comportamento da taxa de desemprego aberto no mun-
do desenvolvido não é suficiente para evidenciar a com-
plexidade da situação. Dedecca (1996a:14) mostra que,
segundo a OCDE – Organização para a Cooperação e o
Desenvolvimento Econômico –, “de cada 100 empregos
suprimidos, somente 49 pessoas ingressam na condição
de desempregados no Japão, 62 na Itália, 66 nos Estados
Unidos, 73 na Inglaterra, 77 na ex-Alemanha Ocidental e
88 na França”, significando que há um retorno para a
condição de inatividade;

- finalmente, é sabido que se tem um núcleo cada vez
menor de trabalhadores em tempo integral, com seguran-
ça, perspectivas de promoção e estabilidade. A partir deste
núcleo, aglutinam-se formas permanentes menos seguras,
diferentes formatos de trabalho eventual, temporário,
menos especializado e, fundamentalmente, mais flexível
(Harvey, 1993).

Para alguns autores, porém, a “pista” para solucionar
tais questões está no grau de flexibilidade do mercado de
trabalho e nas mudanças institucionais que regem esse
mercado. A base desse argumento é vista na diferença das
taxas de desemprego no mundo citada no primeiro item.

A Europa é visualizada como o espaço de menor fle-
xibilidade em decorrência de uma política de bem-estar
social mais sólida, alicerçada em um movimento sindical
mais atuante. Mas veja-se o caso da Espanha: esse país
era tido como possuidor de um mercado de trabalho ex-
tremamente rígido e, de acordo com Franks (1995), “des-
de 1982, a taxa de desemprego não cai abaixo de 15%,
mesmo durante períodos de forte crescimento econômi-

co, como aquele alavancado pelo ingresso da Espanha na
Comunidade Européia em 1986”. Assim, promoveu mu-
danças buscando reduzir o desemprego e obter a flexibi-
lidade salarial e do mercado de trabalho. Entretanto, no
primeiro semestre de 1995, a taxa de desemprego aberto
era de 23,5%, nível nunca atingido nos últimos cinco anos
anteriores.

Os Estados Unidos possuem um mercado de trabalho
flexível, tendo criado, mesmo nestes momentos difíceis,
milhares de postos de trabalho. Já no caso do Japão, há
uma política de emprego claramente sustentada no retar-
damento da entrada de jovens no mercado de trabalho
mediante a ampliação dos anos de freqüência à escola, na
rígida divisão sexual do trabalho e nos contratos de tra-
balho vitalícios – o que ajuda a entender o baixo índice
de desemprego.

Ferreira (1996:25), após uma detalhada análise destes
diferentes modelos, conclui que em todos eles o que há
em comum é a ampliação da exclusão social, ou seja, “a
exclusão de parcelas crescentes da população dos frutos
do desenvolvimento econômico”. Se para os Estados
Unidos a taxa de desemprego é menor, várias são as for-
mas de deterioração das condições de trabalho (criação
de postos de trabalho de baixa qualidade, aumento do
número de trabalhadores temporários, redução dos salá-
rios reais, etc.).

Para Cacciamali e Pires (1996:29), os países europeus
e o Japão “têm apresentado desempenhos econômicos e
sociais de longo prazo mais favoráveis que os Estados
Unidos, medidos por um menor índice de desigualdade
na distribuição de renda, taxas de crescimento da produ-
tividade de longo prazo mais estáveis e altas, menores
conflitos sociais e melhor qualidade de vida”. Que for-
mato tais tendências assumem nos países em desenvolvi-
mento?

O CENÁRIO DO MERCADO DE TRABALHO

Os mercados de trabalho em países latino-americanos
têm dificuldades estruturais, tais como baixos salários,
reduzidas taxas de desemprego aberto ao lado de ocupa-
ções de baixa produtividade e baixos salários, frágil es-
trutura ocupacional e ausência de mercados internos de
trabalho – tudo isto associado a uma relação capital-
trabalho autoritária e coercitiva.

Nos países ditos em desenvolvimento, a questão dos
mercados de trabalho é de difícil apreensão. Talvez sua
marca estrutural possa ser sintetizada na afirmação feita
por Humprey (1992) de que as taxas de desemprego aberto
nestes países nada significam, pois ter uma ocupação não
corresponde a não ter um problema de emprego. Esta é a
essência da natureza do mercado de trabalho no Brasil.
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Mesmo no período 1950-80, de consolidação da indús-
tria nacional e, por conseguinte, do assalariamento e da
criação de milhares de postos de trabalho, a heterogenei-
dade desse mercado era visível: ele comportava desde tra-
balhadores assalariados com registro em carteira, de gran-
des empresas ou empresas estatais, até uma gama de
ocupados, subempregados e trabalhadores informais, si-
nalizando a necessidade de políticas ativas de emprego.

Toda esta marca se encarrega de nos lembrar do cará-
ter da industrialização brasileira, concentrada espacial-
mente, dependente tecnologicamente dos países centrais,
com forte presença de multinacionais e com limitado de-
senvolvimento da produção de bens de capital.

As instituições que regem o mercado de trabalho são
frágeis, muito marcadas pela legislação outorgada e não
conquistada, pelo excedente populacional que vai gerar
“flexibilidade”1  na contratação e dispensa dos trabalha-
dores, alta rotatividade, descompromisso no treinamento
e qualificação do trabalhador, bem como baixos salários
(Baltar e Proni, 1996).

A associação destes problemas de desenvolvimento
tardio com a regulação truncada do Estado brasileiro (Oli-
veira, 1988) resulta em vários mercados de trabalho com
diferentes segmentações, quer regionais, salariais, jurídi-
cas (posse ou não de carteira assinada) ou de qualifica-
ção, com o agravante de que, segundo Humprey (1982),
nem na indústria automobilística (à época e hoje tida como
palco das mais importantes transformações na relação
capital/trabalho, como é o caso das Câmaras Setoriais)
poder-se-ia afirmar a existência de um mercado interno,
evidência clara no mundo desenvolvido.

Considerando a especificidade desta economia e de seus
mercados de trabalho, Coutinho (1984) afirma a impos-
sibilidade de se trabalhar com estruturas ocupacionais,
dadas as enormes diferenças entre regiões, setores, ramos
e empresas. O autor mostra a precariedade do critério,
comum entre nós, de se avaliar ocupações por critério
de renda, pondo-se sob o mesmo rótulo trabalhadores
com qualificações e práticas de trabalho absolutamen-
te distintas.

A dificuldade de interpretação dos mercados de traba-
lho no Brasil também pode ser constatada no trabalho do
MTb/UFRJ (1987), segundo o qual nosso mercado ten-
deria – tanto nos espaços rurais como urbanos – a uma
integração medida pela ampliação do número de traba-
lhadores com carteira assinada. Em Carleial (1989), mui-
tos desses problemas de interpretação são apontados, uma
vez que não se pode aquilatar a integração produtiva por
um indicador jurídico, a carteira assinada, que trata ape-
nas do grau de regulação que o Estado consegue estabe-
lecer sobre tal mercado. Já no final da década de 80, essa
argumentação mostrava-se acertada, uma vez que o com-

ponente do mercado de trabalho que mais cresceu em
participação foi o trabalhador sem carteira assinada. De
fato, em todas as regiões metropolitanas brasileiras perde
força a posição na ocupação do empregado com carteira
de trabalho assinada (Baltar e Proni, 1996; Cacciamali,
1995).

Finalmente, no que se refere ao quadro da sindicaliza-
ção no Brasil, a situação também é diferenciada. Enquanto
no mundo desenvolvido há uma persistente queda da taxa
de sindicalização, durante a década de 80, no Brasil o
quadro é outro. Há um fortalecimento do sindicalismo
entre funcionários públicos e afirma-se como um resulta-
do extremamente positivo a ação das Câmaras Setoriais,
com destaque para o caso da indústria automotiva. A pes-
quisa sindical do IBGE revela que em 1989 chegava a 17
milhões, ou 28% da população ocupada, o número de as-
sociados a sindicatos – que não pode ser considerado baixo
em termos internacionais (Medeiros e Salm, 1994:60).

A DÉCADA DE 90

O que há de especial a partir da década de 90 no país
pode se configurar em dois elementos centrais aos quais
já nos referimos anteriormente, próximos entre si e que
se reforçam mutuamente: a globalização e a reestrutura-
ção produtiva.

A face da globalização se revela sob o signo da aber-
tura comercial, incentivada pela necessidade de melho-
rar “as carroças” aqui produzidas – alusão feita pelo ex-
presidente Collor ao patamar tecnológico da indústria
automobilística nacional. Esse processo se inicia lenta-
mente em 1988, acentuando-se com a queda da tarifa
média de 130%, em 1987, para menos de 15%, em 1994
(Barros et alii, 1996). Como vimos anteriormente, a troca
de produção doméstica por produção externa produz im-
pactos sobre o mercado de trabalho.

O Brasil passa também por um lento e inconteste mo-
vimento de relocalização industrial, capitaneado pelas
desvantagens de aglomeração, cujo exemplo claro é a
Região Metropolitana de São Paulo. Esse “motivo” é for-
temente auxiliado por razões menos nobres: fuga dos ca-
pitais de espaços produtivos com alta densidade sindical,
atração de investimentos mediante a briga fiscal entre
estados (especialmente Minas Gerais, Paraná e Ceará) e,
finalmente, força de trabalho mais barata.

Esse tipo de interpretação, associado ao quadro estru-
tural do mercado de trabalho, cria a expectativa de que
sua “flexibilidade” resolverá o problema, seja através da
informalização ou da redução salarial. Aqui não cabe
muito espaço para pensar políticas ativas de emprego, ou
a retomada conseqüente do crescimento com a amplia-
ção dos investimentos e, menos ainda, para “planejar” o
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futuro, incorporando questões regionais e sociais, por
exemplo.

Por fim, a implantação do Plano Real, que se propu-
nha a estabilizar a inflação e a propiciar uma inserção
competitiva da economia brasileira na economia mundial,
reforça esse quadro. Na realidade, a pedra angular dessa
interpretação foi considerar possível que a esperada subs-
tituição de atividades internas por atividades externas fosse
neutra em relação ao mercado de trabalho. Assim, a subs-
tituição das atividades de baixa produtividade por aque-
las de alta produtividade (voltadas para o mercado exter-
no), sem quaisquer políticas compensatórias internas, só
promoveria a inserção desejada sem maiores custos, ou
seja, sem desemprego.

É inegável que o aprofundamento da abertura comer-
cial dos anos 90 reforça o incentivo à incorporação de
procedimentos inovadores já em curso no país, gerando
uma reação em cadeia sobre o mercado de trabalho. As-
sim sendo, que resultados sobre o mercado de trabalho
podem ser apontados?

Utilizando em primeiro lugar dados secundários obser-
vamos que:
- a produtividade industrial cresceu 7,35% ao ano no pe-
ríodo 1991-95, representando mais que todo o ganho das
duas últimas décadas (Bonelli, 1996:38);2

- esse crescimento de produtividade se fez acompanhar
pela redução do nível de emprego industrial, enquanto as
horas pagas na indústria caíram em torno de 25% no mes-
mo período;

- a composição da ocupação por posição nas seis regiões
metropolitanas da PME/IBGE (São Paulo, Porto Alegre,
Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Recife e Salvador) se al-
tera, retratando entre 1991 e 1995 a intensificação da par-
ticipação dos trabalhadores sem carteira de trabalho assi-
nada, que passa de 22,27% para 25,40%, enquanto o de
empregados com carteira cai de 52,86% para 47,71% e o
de trabalhadores por conta própria, que tinham uma par-
ticipação de 19,73% no final do período, atinge 21,61%.
Esta é uma tendência nova do mercado de trabalho brasi-
leiro, já que mesmo durante a década de 80, no auge da
crise recessiva, sua participação entre os ocupados per-
maneceu estável (Fuentes, 1996);

- já o desemprego aberto medido pela PME/IBGE nas re-
giões metropolitanas brasileiras, no mesmo período de
1991 a 1995, revela uma certa estabilidade quando se
consideram os dois pontos, mesmo que em 1992 e 1993,
para todas elas, haja uma tendência significativa de cres-
cimento. Já a comparação com a década de 80 mostra cla-
ramente que o desemprego se encontra num patamar mais
elevado; no entanto, nas regiões metropolitanas que me-
dem o desemprego pela metodologia da PED/Seade-

Dieese, esse quadro se altera significativamente. Toman-
do como exemplo a Região Metropolitana de São Paulo,
constata-se que o desemprego aberto no período 1990-95
passa de 7,2% para 8,9%; já o desemprego total, incluin-
do o desemprego oculto por trabalho precário e por desa-
lento, passa de 10% para 13,2%. Dedecca (1996b:483)
analisa as diferenças entre as duas pesquisas, trabalhan-
do as informações quanto à PEA – População Economi-
camente Ativa, PO – População Ocupada, etc., e constata
que a tendência de queda da taxa de participação na PME,
por conta de uma flutuação convergente da taxa de parti-
cipação, não provocou a elevação da taxa de desempre-
go. Já no caso da PED, a tendência à queda da taxa de
ocupação não é acompanhada por uma redução da taxa
de participação e sim do aumento da taxa de desempre-
go. Isto significa que ambas as pesquisas indicam uma
redução da capacidade ocupacional das regiões metropo-
litanas, mas uma o faz via inatividade (PME) e a outra
via taxa de desemprego (PED);

- o perfil do desemprego no país também se altera, pois
se identifica um aumento da duração do desemprego e da
participação dos mais escolarizados, dos mais velhos,
notadamente na faixa de 25 a 39 anos, e dos jovens.
Corseuil (et alii 1996) chega a estas conclusões trabalhan-
do dados da PME para as regiões metropolitanas; e Fuentes
(1996) e Montagner e Brandão (1996) da PED/Seade-
Dieese para São Paulo. Já Portugal (1996), com base na
PME, argumenta que a relativa estabilidade destas taxas
na década de 90, em um patamar mais elevado que na
década de 80, pode significar um problema estrutural da
economia brasileira;

- pode-se dizer que, na década de 90, as transformações
em curso ampliam não só o informal (aumento da participa-
ção dos trabalhadores autônomos e dos trabalhadores sem
carteira assinada) como também o desemprego. O setor in-
formal é então incapaz de dar conta sozinho do impacto
sofrido pelo núcleo central da economia (Fuentes, 1996);

- Alves e Soares (1996:30), trabalhando com informações
da PED/Seade-Dieese sobre a RMSP no período 1988-
95, constatam que há uma forte redução do número de
ocupados com baixa escolaridade. Nesse período, amplia-
se de 11,7% para 16,3% a participação dos que possuem
2o grau completo e de 8,6% para 12,3% dos que possuem
3o grau completo. Ao mesmo tempo, cai um ponto per-
centual a participação dos analfabetos e oito pontos per-
centuais dos que tinham só até a 4a série. Surpreendente-
mente, o rendimento real médio dos ocupados com 25 anos
e mais caiu sistematicamente no período, chegando-se a
uma perda real de aproximadamente 27%. Mais impor-
tante é observar que para se atingir o rendimento médio
exige-se mais escolaridade: enquanto em 1988, para re-
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ceber o equivalente ao rendimento médio, o trabalhador
deveria ter o 1o grau completo, em 1995 era preciso o 2o

grau completo;

- considerando esse conjunto de informações, temos que
os movimentos de globalização e reestruturação produti-
va em curso na economia brasileira reduzem postos de
trabalho, desempregam trabalhadores do núcleo organi-
zado da economia e os transformam em trabalhadores por
conta própria, trabalhadores sem carteira assinada, desem-
pregados abertos, desempregados ocultos por trabalho
precário e desalento e inativos. Na RMSP, para os que
continuam ocupados, as exigências de qualificação for-
mal são maiores e, em geral, o rendimento real diminui.

O quadro constituído pelas pesquisas mais voltadas para
a reestruturação produtiva evidencia que poucas são as
que ultrapassam a dimensão de estudos de casos. Uma das
exceções recentes é aquela desenvolvida pelo BNDES/
CNI/Sebrae em 1996 em 16 estados brasileiros (54,4%
no Sudeste e 29,9% no Sul), em 1.356 empresas (entre
33,8% de microempresas com cinco a 19 empregados e
15,6% de grandes empresas com 500 ou mais trabalha-
dores).

Destacam-se entre seus resultados: quanto às estraté-
gias competitivas das empresas, estas são diversificadas
e privilegiam aumentar o atendimento às necessidades dos
clientes, adequar a produção às especificações técnicas e
melhorar a qualidade dos insumos; quanto aos métodos e
técnicas de gestão para melhoria da qualidade e produti-
vidade, os dois setores industriais que se destacam são
material elétrico e de comunicações.

A pesquisa avaliou a utilização de 24 programas e
métodos e constatou que ainda são pouco disseminados:
12 dos programas não são aplicados e poucas indústrias
os utilizam amplamente; porém, entre 1992 e 1995 ex-
pandiu-se bastante o uso de tais técnicas. Os programas
mais utilizados são os de gestão pela qualidade total,
planejamento das necessidades materiais, planejamento
estratégico, aquisição de equipamentos automatizados, ter-
ceirização, implementação de trabalho em grupo e multi-
funcionalidade.

Leite (1994:563) propõe uma periodização para o pro-
cesso de reestruturação no país segundo a qual a primeira
fase se caracteriza pela difusão dos CCQs – Círculos de
Controle da Qualidade –, do final dos anos 70 ao início
dos anos 80. Vários pesquisadores avaliaram esse perío-
do e constataram seu caráter parcial em decorrência da
participação restrita dos trabalhadores, pequena abrangên-
cia das questões tratadas associada à pressão sindical e
resistência empresarial a implantar procedimentos mais
abrangentes que atingissem as formas de organizar o tra-
balho e gerir a força de trabalho.

A segunda fase, ainda segundo Leite, inicia-se em 1984-
85 e prossegue até o final da década e sua característica é
a rápida difusão de equipamentos. O número de unidades
instaladas de máquinas-ferramentas de controle numéri-
co – MFCN cresce de 241 em 1981 para 4.822 em 1989;
os robôs, de 26 em 1985 para 106 em 1989. A avaliação
desse período vai mostrar que as mudanças implementa-
das pelos empresários não incorporavam inovações or-
ganizacionais, diferenciavam-se fortemente entre ramos
industriais e eram puxadas por empresas exportadoras,
refletindo claramente a importância da exposição à con-
corrência internacional.

A terceira fase, então, inicia-se nesta década, na qual
as empresas, além de incorporarem equipamentos, estão
também introduzindo mudanças organizacionais e de ges-
tão da força de trabalho.

Os estudos de casos são majoritariamente muito cen-
trados nos estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Gran-
de do Sul e Bahia. Há informações, também, em menor
profusão, para Curitiba, Fortaleza, Minas Gerais e Pará.
As indústrias mais analisadas são metal-mecânica, eletro-
eletrônica, de confecções, de calçados, petroquímica e
siderúrgica.

Talvez o marco comum entre eles seja que a reestrutu-
ração produtiva se faz mediante um ritual de uniformida-
de, seletividade e exclusão. A uniformidade é dada pela
busca de flexibilidade que é comum, em geral, às firmas
pesquisadas. Já a seletividade e a exclusão podem ser iden-
tificadas sob vários formatos.

Essa uniformidade expõe naturezas distintas do
processo, o que seria esperado dada a profunda dife-
renciação regional presente nos mercados de trabalho
brasileiros. Assim, a busca por flexibilidade pode ser re-
tratada, por exemplo, na introdução de equipamentos
novos associados à incorporação do trabalho assalariado
numa grande empresa da agroindústria da cana em Ala-
goas, a qual acaba de implantar, pela primeira vez na sua
história, uma gerência constituída por um profissional
egresso da universidade e fora dos quadros familiares. Isto
vai propiciar a emergência de uma modalidade de con-
trole da força de trabalho rural que se diferencia dos pa-
drões passados de dominação (Padrão, 1996). Mas a fle-
xibilidade também pode ser vista na incorporação de grupos
semi-autônomos em indústrias de ponta como o faz Marx
(1996), que é o que há de mais avançado em projeto em-
presarial para a obtenção de ganhos de produtividade e
flexibilidade. Entre um ponto e outro situam-se as várias
formas de flexibilização na economia brasileira.

Já a seletividade e a exclusão expressam-se de várias
formas. A seletividade emerge como diferenciação entre
setores, indústrias e entre empresas de um mesmo setor
(Ruas,1993). Do ponto de vista dos trabalhadores, emer-
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- não sabemos com clareza o que tem acontecido com os
nossos mercados informais de trabalho. O desenvolvimen-
to das pesquisas sobre este tema sempre foi permeado por
acalorados debates. O aporte teórico fornecido pelo mar-
xismo, no qual se via o informal como uma forma de orga-
nização não capitalista e, portanto, não centrado no tra-
balho assalariado, parece ter sido o que melhor acolheu
aquela discussão, estimulando muitos trabalhos (Souza,
1980; Cacciamali, 1983; e Carleial, 1986). Porém, a ope-
racionalização do conceito de informal continuou enfren-
tando muitas dificuldades. Neste momento, como revisi-
tar esse conceito?;

- finalmente, sabe-se muito pouco sobre o contingente de
trabalhadores que hoje, nas empresas, nos institutos de
pesquisa e nas universidades são trabalhadores para a ciên-
cia. Portanto, sabe-se pouco das mudanças que sofrem as
nossas estruturas ocupacionais.

EMPREGOS E DIREITOS: ONDE VAMOS?

A organização da sociedade capitalista no mundo de-
senvolvido estruturou-se centrada no trabalho. Essa or-
ganização moldou um sistema de solidariedade entre
emprego e desemprego retratado no Estado-Providência
e permitiu que os trabalhadores participassem dos exce-
dentes por eles gerados e assim vivessem a condição de
trabalhadores, consumidores e cidadãos.

A ambiência institucional na qual se vive a globaliza-
ção da economia e as práticas de reestruturação é forte-
mente marcada pela quebra do compromisso de pleno
emprego do período anterior e pela fragilização das con-
dições dos trabalhadores em todo o mundo. Nos países
desenvolvidos, isto tem gerado a precarização dos mer-
cados de trabalho e a proliferação de ocupações e não de
empregos, propiciando um certo arrefecimento da rela-
ção assalariada como marca central e quebrando a espi-
nha dorsal da relação trabalhador-consumidor-cidadão.

Essa condição nunca foi vivida pelos trabalhadores
no Brasil. Hoje, a situação se agrava, pois as práticas
compatíveis com a reestruturação e a abertura comercial
dominam o cenário, sem deixar espaços para uma pro-
posta de mais longo prazo que incorpore as especificida-
des da economia brasileira. Por outro lado, há um clima
extremamente favorável a mudanças na legislação traba-
lhista que facilitem a dispensa e contratação dos traba-
lhadores e que definam o prazo contratual entre trabalha-
dor e empregador, até mesmo de exclusão dos direitos dos
trabalhadores. O Brasil, conhecido pela “flexibilidade”
estrutural de seu mercado de trabalho, precisaria incor-
porar a flexibilidade contemporânea – a jurídica. Essa é
uma proposta que paira sobre a sociedade sem maiores
discussões.

ge como dispensa, maiores exigências de qualificação e
diferenças entre as formas de participação por atributos
pessoais, como gênero e idade (Posthuma,1996). Já o ca-
ráter de exclusão é dado majoritariamente pela evidência
de ampliação do desemprego e de precarização do mer-
cado de trabalho.

Sabe-se que quanto à prática da externalização/tercei-
rização, ela se faz, prioritariamente, em serviços, sendo o
movimento de terceirização produtiva mais lento, porém
inconteste ( Ruas et alii, 1994; Mello, 1995; Carleial, 1996;
entre outros).

Por outro lado, sabe-se pouco de aspectos que são cru-
ciais para uma melhor compreensão dos mercados de tra-
balho no país, tais como:
- como está se dando o processo de difusão da grande para
a pequena empresa das práticas de flexibilização;

- a dimensão regional: não se conhecem estudos com uma
mesma metodologia que dê conta dos efeitos da reestru-
turação industrial, bem como dos impactos inter-regio-
nais da política de abertura comercial. Não se conhecem
também os impactos sobre a estrutura regional do empre-
go do processo de relocalização industrial no país, como,
por exemplo, da transferência de indústrias de calçados e
têxteis para o Nordeste, etc.;

- inúmeros aspectos ligados à prática da desverticaliza-
ção produtiva: sua dimensão nacional, regional e setorial;
em que medida a desverticalização produtiva é responsá-
vel pela ampliação do número de trabalhadores autôno-
mos e de trabalhadores em domicílio; em que medida a
desverticalização/terceirização está influenciando os ní-
veis de produtividade das grandes empresas; e ainda, qual
a mobilidade setorial que ela está impondo;

- as possibilidades de reaproveitamento dos trabalhado-
res do núcleo organizado da economia que foram dispen-
sados. Seria a política de reconversão profissional (Caruso
e Pero:1996) uma possibilidade efetiva ou meramente mais
um rótulo para nos aproximar das práticas globalizantes?
Ou ainda, onde seria mais eficiente a aplicação desses
recursos, como reconversão profissional ou qualificação
dos que ingressam no mercado de trabalho associadas a
políticas de renda mínima que dessem conta também do
desemprego tecnológico?;

- a importância dos estudos de casos recoloca a dificul-
dade de se lidar com os dados secundários sobre o mer-
cado de trabalho hoje no país. Esses estudos não permi-
tem generalizações, mas são muito ricos em detalhes para
a compreensão das mudanças em curso, e acabam por ex-
por os limites das estatísticas disponíveis sobre mercado
de trabalho. Por exemplo, qual a capacidade explicativa
da informação referente à posição na ocupação num mo-
mento de intensa reestruturação?;
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A PNAD/IBGE para o ano de 1995 revela que o país
tem 69.628.608 pessoas acima de 10 anos na condição de
ocupados. Dentre elas, 51% são empregadas; porém,
apenas 28% possuem carteira assinada. Se incluirmos os
militares, essa participação passa para 34%. A posse da
carteira é uma condição que vem perdendo força sis-
tematicamente no país desde a década passada; porém,
ela de fato faz a diferença. O trabalhador com carteira
assinada tem direito a férias remuneradas acrescidas de
abono de 30% pagos antecipadamente, repouso semanal
e feriados remunerados, indenização pela perda imotivada
do vínculo através do FGTS, 13o salário e o pagamento
do INSS é feito pelo patrão. Além destes direitos, o
trabalhador com carteira assinada está livre de ser tomado
como vagabundo e preso nas cidades brasileiras. Aqui, a
posse de carteira sempre foi um salvo-conduto.

Por outro lado, mesmo a posse da carteira de trabalho
não é garantia de benefícios iguais para todos os traba-
lhadores, pois há profundas diferenças entre regiões,
empresas, notadamente por porte, etc. No entanto, as per-
das de benefícios e a ampliação das diferenças entre os
trabalhadores com carteira de trabalho assinada parecem
estar se acentuando, apesar de mantida a legislação.
Braglia (1996:49) evidencia, a partir dos dados da PED/
Seade-Dieese para 1994, sobre a Região Metropolitana
de São Paulo, que “entre os assalariados com carteira as-
sinada, 63,7% recebiam benefícios de alimentação, 53,7%
de transporte e 51,9% tinham convênio de assistência à
saúde pago pelas empresas, enquanto, em média, somen-
te um quinto dos assalariados sem carteira de trabalho
dispunham de algum tipo de benefício”.

Ruas (et alii 1994), Mello (1995) e Carleial (1996), por
exemplo, evidenciam que a passagem da grande para a
pequena empresa nas práticas de subcontratação, mesmo
mantida a carteira de trabalho assinada, representa uma
significativa perda de benefícios para os trabalhadores,
associada à perda efetiva de salário.

A relação entre eliminação de direitos, redução dos
custos de trabalho e geração de postos de trabalho não
encontra evidência empírica significativa e sua prática está
associada ao mero aproveitamento da fragilização dos tra-
balhadores em geral. Ademais, o argumento do custo tra-
balhista, o famoso “custo Brasil”, também não encontra
apoio nas evidências. De acordo com a Morgan Stanley
Research, o custo horário da mão-de-obra no setor ma-
nufatureiro no Brasil é um dos mais baixos: em 1993 foi
de 2,68 dólares, enquanto na Alemanha, no Japão e nos
Estados Unidos foi, respectivamente, de 24,87, 16,91 e
16,40 dólares (Santos, 1996:236). Ademais, consideran-
do a variação real entre os anos de 1990 e 1993, o custo
unitário do trabalho na indústria de transformação caiu
um ponto percentual no Brasil e cresceu 14,5% no Japão

e 11,4% nos NIC’s asiáticos (Van Damme, apud Santos e
Pochman, 1996:207), sugerindo claramente que este não
constitui um elemento impeditivo à inserção competi-
tiva. Ao contrário, sugere que são as vantagens com-
petitivas construídas a partir do aprendizado e da ca-
pacitação tecnológica que contribuem favoravelmente
para isso.

Nestes últimos 15 anos de ajustes e profundas mudan-
ças na organização da produção e do trabalho, consolida-
se também a ampliação das desigualdades no mundo.
Segundo o Relatório do Programa das Nações Unidas para
o Desenvolvimento – PNUD/1996, dos 23 trilhões de
dólares da riqueza mundial produzida em 1993, apenas 5
trilhões tiveram origem nos países em desenvolvimento
– que detêm 80% da população mundial. Nos últimos 30
anos, a fatia dos 20% mais pobres na riqueza mundial
diminuiu de 2,3% para 1,4%; já a dos 20% mais ricos
aumentou de 70% para 85%. A globalização, portanto,
não só redistribuiu renda em nível mundial como concen-
trou a riqueza em detrimento dos países pobres. O Brasil
é o campeão da desigualdade de renda no mundo. Aqui
os 20% mais ricos detêm uma fatia de renda 32 vezes
superior à dos 20% mais pobres. Estabelecendo-se uma
comparação, tem-se que a renda per capita dos 20% mais
pobres no Japão e nos Estados Unidos é, respectivamen-
te, 16 e 10 vezes maior que a dos 20% mais pobres no
nosso país (Gazeta Mercantil, 17/07/96).

Esse é um quadro extremamente claro das diferenças
de renda, mas não das diferenças sociais e de condição de
vida entre os países. Se se quiser ter uma dimensão mais
efetiva das diferenças, tem-se que adicionar informações
quanto ao acesso a infra-estrutura econômica e social,
equipamentos públicos e serviços públicos, entendidos
principalmente como saúde e educação. Sem qualquer
exagero, essa comparação nos levaria a questionar: como
consegue sobreviver grande parte dos brasileiros hoje em
seu país?

Esse quadro sinaliza muito bem a incapacidade do ca-
pitalismo vigente abaixo da linha do equador de fazer aqui
o que fez no mundo desenvolvido. A resultante é uma
sociedade extremamente desigual em que os canais de
participação política estão fortemente obstruídos, os sin-
dicatos acuados, os partidos políticos de oposição fragi-
lizados e a sociedade civil incapacitada de esboçar rea-
ções. O contrato temporário de trabalho foi aprovado em
primeira instância e não se assistiu a qualquer reação.

A eliminação ou redução dos direitos dos trabalhado-
res no país só teria uma implicação imediata, a ampliação
da exclusão social, entendida aqui como acesso às garan-
tias mínimas de saúde, educação, velhice digna e, com
certeza, não resolveria os nossos problemas de mercado
de trabalho, como não resolveu em nenhum país.
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O que parece crucial é que essas mudanças se fazem
num ambiente cujos únicos motes oficiais são a abertura
comercial e a imposição da busca por maior competitivi-
dade. O que se defende aqui é que há uma necessidade
urgente de se incorporar as especificidades da economia
brasileira. Na realidade, mesmo diante de todas as restri-
ções colocadas pelas transformações tecnológicas em cur-
so e de todos os seus impactos conhecidos e ainda desco-
nhecidos sobre o emprego, o Brasil talvez seja um dos
únicos países do mundo que poderá vir a ter um excelen-
te desempenho na geração de novos postos de trabalho.
As razões são sobejamente conhecidas. Há tudo por ser
feito.

O país tem pela frente uma agenda que está mais pró-
xima da agenda mundial do século passado do que do ter-
ceiro milênio. Possui gargalos importantes e nunca en-
frentados, entre os quais se destaca, de forma inequívoca,
a questão da terra. O movimento dos sem-terra no país
representa o que há de mais velho, quanto à natureza da
reivindicação, e também de mais novo, no que se refere
ainda às possibilidades de participação política da socie-
dade brasileira.

Não há uma estratégia clara e conseqüente que procu-
re conferir dinanismo à base industrial. Não se tem uma
política de desenvolvimento industrial associada a uma
política científica e tecnológica que defina um mínimo
de programação e de possibilidades futuras. Alardeia-se
a sociedade do frango e do iogurte e não se move uma
palha para mudar o quadro educacional e de saúde do país.
Minimiza-se a urgência das questões ligadas ao cresci-
mento econômico, à retomada dos investimentos, enfim,
à necessidade de criação de postos de trabalho.

É interessante observar que nos países que mais cria-
ram empregos nos últimos tempos – China e países asiá-
ticos em geral –, isto se obteve com a participação efeti-
va do Estado. Mas a sedução que a idéia de aniquilamento
dos Estados nacionais exerceu sobre os dirigentes no caso
brasileiro é muito forte como estratégia, porém, extrema-
mente frágil como possibilidade. Proliferam-se os exem-
plos de que “deixadas ao mercado”, até mesmo as ques-
tões regionais estariam se resolvendo, haja vista a
migração de empresas no país e o novo mapa da indústria
que se delineia beneficiando estados nordestinos, por
exemplo.

Em Carleial (1997), colocam-se os resultados de uma
pesquisa direta realizada em grandes empresas, na qual
se discute o padrão localizacional e se evidencia que em
Fortaleza, por exemplo, as vantagens competitivas ine-
rentes ao paradigma anterior continuam sendo absoluta-
mente importantes na instalação do novo parque têxtil
cearense. Juntamente com a inovação tecnológica, os di-
retores industriais apontam a isenção fiscal, a mão-de-obra

barata e a baixa densidade sindical como razões do su-
cesso. É importante salientar que, mesmo no auge da ação
da Sudene, nas duas pesquisas de campo realizadas, ao se
avaliar as razões da instalação das empresas em 1977 e
1988, a variável mão-de-obra barata não foi considerada
importante como razão de localização industrial.

Essa mesma empresa, cujo faturamento é de 500 mil
dólares/dia e que está totalmente inserida na economia
mundial, emprega 3.500 trabalhadores, com um salário-
base de 112 reais e um salário médio de 170 reais. O que
ocorrerá nesta empresa se a mania de regionalizar o salá-
rio mínimo vingar, dados os vultosos excedentes popula-
cionais existentes na região?

O olhar otimista sobre este momento é capaz de privi-
legiar os “empregos” criados no Ceará, por uma empresa
que não garante os direitos trabalhistas e que contrata tra-
balhadores através de uma cooperativa pagando salário
mínimo. Isto é melhor do que nada, dizem alguns. É até
possível que sim, mas então vamos nos entender melhor:
são empregos? São ocupações? Do que se trata aqui? Em
segundo lugar, qual a sociedade que emerge a partir des-
ses ocupados? Qual a diferença entre estas ocupações e
as históricas frentes de emergência nordestinas em épo-
cas de secas? Isto é moderno? Se ainda não se têm res-
postas para tantas perguntas, pode-se pelo menos apren-
der que a globalização e a reestruturação produtiva são
absolutamente compatíveis com profundas e nítidas dife-
renças entre países e regiões; e mais, tira proveito de to-
das essas diferenças, principalmente naqueles países cu-
jos governantes abriram mão de dirigir seus próprios
destinos por se negarem a definir claramente “o que é e o
que não é” do interesse do país numa economia global.

Talvez ainda se possa construir um projeto nacional
no qual todos nós, em algum momento de nossas vidas,
acalentamos viver, no qual se indague o que se pretende
para a sociedade brasileira. Nem mesmo a mais eficiente
política ativa de emprego será capaz de dar conta das di-
ferenças crescentes na sociedade brasileira, do setor in-
formal que cresce abrangendo um sem número de ocupa-
dos, do desemprego sob diferentes formatos que se alastra
nas regiões metropolitanas, das diferenças inter-regionais
que se acentuaram na última década, etc. (Lavinas et
alii:1997). Além de políticas ativas de emprego, serão
necessárias políticas de ampliação de seguridade social e
de redistribuição de renda, tais como existem hoje em
vários municípios brasileiros: os programas de renda mí-
nima e de bolsa-escola, na perspectiva de construir mini-
mamente nosso futuro. A questão, para nós, como disse
Werner Baer ao ser titulado pela Universidade Federal do
Ceará, é que “é preciso desprivatizar o Estado no Brasil”.

O que nos anima é observar que as práticas neolibe-
rais têm encontrado algumas reações importantes, como
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as greves dos funcionários públicos na França no final de
1995, as recentes greves dos caminhoneiros com apoio
explícito da população e o esboço de uma forte reação
contra a aprovação da nova lei de imigração francesa, e
também as reações na Coréia do Norte. Ainda bem que
aqui haverá uma marcha de São Paulo a Brasília, mos-
trando que é preciso lutar pelo que se quer.

NOTAS

1. A palavra “ flexibilidade” está entre aspas por referir-se à condição estrutural
do mercado de trabalho brasileiro e não à flexibilidade compatível com os novos
paradigmas produtivos.

2. Há um acalorado debate sobre o comportamento da produtividade no país.
Veja-se, por exemplo, Feijó e Carvalho (1994), Quadros e Bernardes (1996) e
Salm et alii (1996).
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